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´O Ministério Público ofereceu denúncia (aditada às fls. 157/159) em face de Renata Jane Navega de Moraes, qualificada, narrando o seguinte: ´No mês de abril de 2008, em local e hora que não se pode precisar, a denunciada, sabedora que a lesada Erika Azevedo Lorete Navega, sua prima, tentava vender o veículo de sua propriedade, marca GM/Celta, ano 2005, pelo valor de R$ 20.800,00, a fim de angariar fundos para custear a sua viagem para a Holanda, onde pretendia fixar residência, mostrou-se interessada na aquisição do veículo descrito. Assim, a denunciada solicitou à lesada cópia de seus documentos pessoais (carteira de identidade, cpf, extrato bancário e comprovante de residência), sob a alegação de que tais documentos eram imprescindíveis à obtenção de um impréstimo visando a efetuar o pagamento do preço correspondente ao veículo. A lesada, de boa fé, entregou a denunciada as cópias solicitadas. De posse das cópias dos documentos da lesada a denunciada passou a aplicar inúmeros golpes. No dia 06 de maio de 2008, a denunciada, em nome da lesada, celebrou contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento, firmando a cédula de crédito bancário acostada às fls. 45/45v, no valor de R$ 15800,00, com o banco CR2 Empreendimentos, em 48 parcelas, das quais pelo menos dez foram descontadas na folha de pagamento da lesada (fls. 35), totalizando um prejuízo de R$ 3297,40. Submetida à perícia - fls. 60/61 -, restou constatado que a assinatura aposta na sobredita cédula de crédito bancário é falsa e promanou do punho da denunciada. Valendo-se do mesmo expediente, a denunciada solicitou cartóres de crédito ao Banco Unibanco e, utilizando-se dos mesmos, realizou compras no Supermercado Império da Banha, localizado no Largo do Marrão - Santa Rosa, no valor de R$ 895,00. Continuando as suas investidas, a denunciada, no dia 09 de maio de 2008, celebrou contrato de locação, em nome da lesada, com a Egito Imobiliária, tendo como objeto uma sala localizada na Rua Luiz Leopoldo Fernandes, n. 551/810, Centro, nesta cidade, de propriedade de José Luiz Nunes Ruiz, sendo certo que, em virtude do instrumento particular de confissão de dívida (fls. 123/128), no valor de R$ 5000,00, representado por quatro notas promissórias. A denunciada ainda solicitou junto à OI - Telemar, através do contrato n. ***, linhas telefônicas para a sala alugada, sendo certo que a lesada, em virtude do não pagamento das faturas, teve o seu nome lançado no Serviço de Proteção ao Crédito (fls. 122). Por derradeiro, passando-se pela lesada, a denunciada contratou o serviço móvel especializado da Nextel Telecomunicações LTDA, através do pedido n. **, contraindo uma dívida de R$ 4177,37, relativa a faturas não pagas. (...) Em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta da denunciada, está a mesma incursa nas sanções do art. 171, caput (seis vezes), na forma do art. 71 do Código Penal´. A inicial veio instruída com os autos do respectivo inquérito policial, contendo provas técnicas e de informação. Exarado despacho liminar de conteúdo positivo, houve AIJ às fls. 153/156, 229/232, 258/262, culminando com alegações finais às fls. 264/268, 275/278 e 283/286. Relatados. Decido. A materialidade está positivada pelos documentos de fls. 03/04 e 08/47, escoltados pelo laudo de fls. 60/61, contra os quais nada de sério resultou oposto por qualquer das partes. Em circunstâncias como tais, averbe-se, ad argumentandum, que, mesmo na ausência teórica do laudo pericial referido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF, HC 55075/RJ) e do Superior Tribunal de Justiça têm sido firme, de qualquer modo, pela inteligência dos arts. 158 e 167 do CPP, no sentido de que ´a prova técnica não é a única apta a comprovar a materialidade das condutas, podendo ser suprida por outros meios de prova capazes de levar ao convencimento o julgador´ (STJ, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª T., REsp 736688/RS, julg. em 04.08.05, DJU 29.08.05, p. 433). Por sua vez, a autoria, enquanto envolvimento concreto da agente no episódio factual, se me afigura incontroversa (imputatio facti). Inquirida às fls. 260/262, A Acusada externou CONFISSÃO EM SEDE JUDICIAL, aduzindo, verbis: ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que a interroganda efetivamente confirma ter se conduzido na forma descrita pela peça acusatória de fls. 157/159, sendo certo que, pelo modo de atuar ali narrado, efetivamente acabou ensejando a prática ilícita dos seis fatos que ali foram consignados; que a interroganda se arrepende profundamente do que fez; que a interroganda afirma ter honrado, perante a lesada, apenas parte do prejuízo; que a lesada era sua prima; que sobre os fatos nada mais tem a declarar; que nada tem contra as testemunhas arroladas na denúncia´. Ao contrário do que se poderia imaginar, a confissão, também considerada autêntico elemento de prova (RT 491/362), continua a desfrutar de extremado prestígio dentro da sistemática adotada pela legislação pátria. É que, como vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça, ´a Constituição da República resguarda serem admitidas as provas que não forem proibidas por lei´, na medida em que, ´no processo moderno, não há hierarquia de provas, nem provas específicas para determinado caso´ (RT 694/390). Daí sustentar Mirabete que, ´a confissão livre, espontânea e não posta em dúvida por qualquer elemento dos autos é suficiente para a condenação´ (CPP Interpretado, Atlas, 2ª Ed., p. 250), afinal ´a quantidade da prova não afeta sua eficácia, nem prefere à sua qualidade´ (STJ-RSTJ 04/107). Nada obstante, é de trivial sabença que, que ´a palavra da vítima, desde que coerente e firme, é admitida como elemento de convicção, em sede penal, principalmente em crime contra o patrimônio, praticado, na maioria das vezes, sem a presença de testemunhas´ (TJERJ, Rel. Des. Ângelo Glioche, 8ª CCrim, ApCrim 6502/08, julg. em 28.01.09). Exibe-se, então, nessa perspectiva, como ´suficiente para formulação do juízo de certeza quanto à autoria do crime e de suas circunstâncias´ (TJERJ, Rel. Des. Roberto Guimarães, 7ª Câm. Crim., Ap. 04/03573, julg. 26.10.04), ´mormente quando as partes não se conheciam anteriormente, não havendo motivo para que terceira pessoa desconhecida fosse injustamente acusada; na verdade, neste tipo de infração, a vontade da vítima é a de apontar o verdadeiro autor da subtração que sofreu´ (TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 3222/08, julg. em 29.10.08). No mesmo sentido, confira: TJERJ, Ap. 04/02640, Rel. Des. Marco Belizze; TJERJ, Rel. Des. Nilza Bitar, ApCrim 0008/05, 4ª CCrim, julg. em 12.04.05); TJERJ, Rel. Des. Gizelda Leitão, 4ª CCrim, ApCrim 7153/08, julg. em 17.02.09; TJERJ, Rel. Des. Suimei Cavalieri, 3ª CCrim, ApCrim 0616, julg. em 31.03.09). No prumo dessa orientação, ouvida às fls. 155/156, a vítima Erika emitiu relato seguro, verossímil e contundente no sentido de prestigiar a versão restritiva, pormenorizando a dinâmica dos eventos e apontando seguramente, sem a menor sombra de dúvida, para a Acusada como sua autora. Confronte: ÉRIKA AZEVEDO LORETE NAVEGA - ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que a depoente é prima da acusada, embora até antes um pouco da data do evento não tivesse contato pessoal com a mesma; que a partir do falecimento do pai da depoente, a acusada começou a se aproximar de si e de sua família, sempre se mostrando bastante simpática e se colocando à disposição de todos, com o propósito de estreitar relações familiares; que à época do evento a depoente tinha a intenção de promover a venda de um veiculo de sua propriedade porque pretendia viajar para a Holanda, onde permaneceria durante considerável tempo; que a partir do conhecimento da anunciada intenção de vender, a acusada se apresentou a depoente como interessada na aquisição do veículo, oportunidade em que obteve cópias dos documentos pessoais da depoente, com o propósito, segundo alegou, de obter empréstimo junto a uma financeira, em nome de sua mãe, para efetuar o pagamento do preço correspondente ao veículo; que a depoente de inicio confiou plenamente na acusada, sobretudo pelo laço de parentesco que possuía com a mesma; que a depoente viajou para a Holanda, como previsto, ficando a acusada de efetuar em seguida o pagamento correspondente ao veículo, o que só veio a ocorrer aproximadamente dois meses após, mesmo assim diante das insistências da depoente; que nada obstante, a depoente posteriormente descobriu que a acusada de posse das copias de seus documentos pessoais havia solicitado e obtido um cartão de credito do Unibanco, falsificando para tanto sua assinatura, bem como, usando de idêntico método, realizar compras no supermercado referido pela inicial, ensejando uma dívida no valor de oitocentos e noventa e cinco reais; que a depoente passou a constatar que ainda usando do mesmo expediente, a acusada realizou ou tentou realizar outros inúmeros negócios, sempre falsificando a assinatura da depoente, a ponto de lhe gerar um prejuízo que hoje monta aproximadamente quarenta mil reais; que indagada a respeito, a acusada admitiu a prática fraudulenta descrita pela inicial; que a depoente pretende promover ações cíveis em face da acusada no intuito de reaver seu patrimônio; que a depoente também esclarece que a acusada, valendo-se de idêntico expediente fraudatória, chegou a celebrar perante a Entidade denominada CR2, na forma dos docs. de fls. 42/45, contrato ali descrito, pelo qual obteve o ilícito empréstimo de aproximadamente quinze mil reais; que a depoente esclarece que a assinatura aposta às fls. 43 é falsa, tendo sido inclusive atestado por perícia realizada; que a depoente também esclarece que, mais uma vez usando de idêntico método fraudulento, a acusada firmou contrato de locação, na exata forma descrita às fls. 128/134, igualmente falsificando a assinatura da depoente, ensejando um prejuízo de aproximadamente cinco mil reais, mais uma vez na forma dos docs. De fls. 135/146, outro golpe foi perpetrado pela ré em detrimento da depoente, agora perante a Nextel, prática que lhe rendeu um prejuízo de cinco mil reais; que a depoente esclarece que outros golpes estão sendo descobertos, sendo certo que os mesmos serão noticiados perante o Ministério Público, acompanhados da respectiva documentação comprobatória; que a depoente esclarece que em todos esses negócios, práticas e contratos, constava invariavelmente como data de realização o período em que a depoente se achava no exterior, demonstrando com isso que a mesma não tinha qualquer participação pessoal na realização dos mesmos; que a depoente esclarece que, na sua ausência e a sua completa revelia, chegou a ser aberto perante o Quarto Oficio de Notas da Capital/RJ, firma em nome da depoente; que a depoente esclarece que posteriormente, em contato pessoal com o respectivo tabelião, o mesmo de imediato providenciou o cancelamento desta firma, fornecendo a respectiva documentação à depoente observou que a assinatura utilizada para a abertura da citada firma, coincidia, em termos de padrão, com as outras utilizadas pela ré para a realização fraudulenta dos negócios referidos (..) que a depoente esclarece que obteve informação de que a ré chegou a solicitar e conseguir a instalação de uma linha telefônica, em nome da depoente, perante a sala que foi objeto do contrato de fls. 128/134; que a depoente não sabe de cabeça o numero do terminal telefônico que foi instalado na referida sala alugada; (..) que a depoente hoje vê seu nome negativado pelo SPC em virtude das práticas fraudulentas adotadas pela ré´. De igual tom, também a testemunha Yarodara emitiu, às fls. 231/232, relato que igualmente compromete a participação da Acusada nos fatos: YARODARA MICAELA DE SOUZA LAMBRU - ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que a depoente como administradora responsável pela Imobiliária Egito Imobiliária, oportunidade em que, nesta condição, teve contato pessoal com a acusada aqui presente, a qual ali se apresentou falsamente como se fosse a vítima Erica, sua prima, com o propósito de celebrar contrato de locação, em nome da lesada, tendo por objeto o imóvel qualificado às fls. 158; que iniciada a ocupação locatícia, a acusada começou a atrasar os encargos pertinentes, ensejando comunicações por parte da imobiliária; que a acusada, sempre se apresentando como se fosse a vítima Érica chegou mesmo a saldar parcialmente o que devia; que a acusada chegou a efetuar o pagamento, em três oportunidades distintas dos seguintes valores: R$745, 99, R$ 1.900,00 e R$ 1000,00, tudo referente a aluguéis e encargos em atrasos, bem como horários advocatícios, pintura do imóvel, etc; que mesmo assim, persistiu uma divida deixada pela ré de aproximadamente cinco mil reais a qual não foi saldada por esta; que nos meses seguintes no entanto persistiu em sua inadimplência; que mais uma vez chamada pela Imobiliária, a acusada chegou a assinar notas promissórias, como se Érica fosse, as quais mais uma vez não foram honradas pela ré; que posteriormente a depoente levantou a informação de que figurava como fiador, diante do referido contrato de locação, Jair Gomes de Carvalho, que teve sua firma reconhecida por autenticidade, o qual no entanto já se achava falecido à época de tal celebração formal; que a depoente contatou a delegacia responsável, obtendo a informação de que a acusada já estaria sendo investigada por inúmeros golpes perpetrados em detrimento da vítima, sua prima, a qual inclusive se encontrava no exterior; que a acusada gerou um prejuízo de aproximadamente quatro mil reais, por ela não saldado; que a depoente deseja esclarecer que por vezes a acusada se vez presente na sede da imobiliária, acompanhada de uma pessoa que se apresentava como Patrícia, ocasiões em que foram atendidas pela funcionária da Imobiliária, de nome Maria Augusta Lima Galvão, oportunidades em que ostensivamente se apresentava como se Érica fosse; (.. ) que a acusada fez a apresentação do documento original de identidade da vítima, provavelmente o mesmo utilizado para abertura da firma em cartório; que à época do evento a depoente não teve a sua atenção detida para a fotografia que estaria exposta no documento original que lhe foi apresentado; que a Imobiliária fez o depósito das fotocopias apresentadas pela acusada por ocasião da celebração do contrato narrado acima, bem como os documentos relativos ao fiador; que a depoente reconhece não ter havido muito rigorismo na conferência de tais documentos em virtude do reconhecimento de firma por autenticidade que lhe foi apresentado; que a depoente promoveu exibição de cópia do documento de identidade apresentado pela ré por ocasião da celebração do contrato de locação, o qual fora exibido de pronto, com a concordância de todos, para a vítima, a qual reconheceu a autenticidade da sua assinatura ali aposta, bem como a fotografia ali também exibida, que igualmente retrata a sua própria pessoa e não a da ré; que a depoente esclarece que a acusada promoveu ligação e desligamento de conta de energia perante a Ampla, em nome da vítima, conforme documento apresentado e exibido nesta oportunidade´. Na hipótese dos autos, parece evidente que a articulação defensiva de fls. 283/286, ao advogar, sutilmente, em linhas gerais, uma nova feição factual diante do episódio narrado pela denúncia, trouxe para si o respectivo ônus da prova (CPP, art. 156), relativamente às suas alegações, mas definitivamente descurou-se de tal mister, quedando-se, dmv, completamente inerte no particular. Em circunstâncias como tais, sabe-se que, por força do citado art. 156 do CPP, ´impõe-se ao acionado o ônus de provar os fatos extintivos, impeditivos e modificativos que interferem na relação jurídico-penal´ (RT 649/302; TJERJ, Rel. Des. Marly Macedônio, 5ª CC, ApCrim 1617/04, julg. 03.05.05), de tal sorte que, ´meras alegações, desprovidas de base empírica, nada significam juridicamente e não se prestam a produzir certeza´ (STJ, Rel. Min. José Delgado, 1ª T., ROMS 10873/MS). Nessa linha, à luz do permissivo do art. 335 do CPC (ex vi do art. 3º do CPP) e considerando que ´o juiz deve valorizar e apreciar as provas dos autos, mas, ao fazê-lo, pode e deve servir-se de sua experiência e do que comumente acontece´ (JTA 121/391), parece evidente que a insinuação defensiva, advogando, sutilmente, um suposto mal entendido, eventual excesso de acusação ou ter sido o flagrante forjado, não fosse sua estridente inverossimilhança, também careceu de comprovação jurídico-formal, a cargo exclusivo da Defesa (CPP, art. 156). Ademais, ainda mereceria realce a indagação, à míngua de elementos contrários com produção também a cargo da Defesa (CPP, art. 156), no sentido de qual seria o concreto e objetivo interesse das testemunhas ouvidas em falsamente incriminá-la, já que, como revelado pela instrução, nada tinha contra as mesmas? Na verdade, em circunstâncias como tais, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem sido rigorosamente tranquila: ´Se as vítimas ou as testemunhas do evento delituoso apontam, com segurança, em audiência judicial, o acusado como o autor do ilícito penal praticado, essa prova possui eficácia jurídico-processual idêntica àquela que emerge do reconhecimento efetuado com as formalidades prescritas pelo art. 226 do Código de Processo Penal. Esse meio probatório, cuja validade é inquestionável, reveste-se de aptidão jurídica suficiente para legitimar, especialmente quando apoiado em outros elementos de convicção, a prolação de um decreto condenatório´ (STF, Rel. Min. Celso de Mello, 1a Turma, HC 68819/SP, DJU 28.08.92, p. 13452). À luz de tal realidade, as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem, todas, no sentido de proclamar o consciente envolvimento da Ré na prática delituosa de que se cuida, sendo desnecessário dizer que a jurisprudência tem relevado pequenas contradições acerca de dados acessórios do fato, quando o contexto global aponta claro para a certeza de sua realização e respectiva autoria (TJERJ, Rel. Ângelo Glioche, 8a CCrim., ApCrim 2002.050.05829, julg. em 20.02.03). Positivados, nesses termos, os tópicos materialidade e autoria, resta-me a afirmação, em sede de imputatio iuris, de que a Ré efetivamente se conduziu segundo o tipo penal que lhe foi imputado pela peça acusatória. Deveras, o modelo incriminador do art. 171 do CP expõe, como seus pressupostos conformadores: 1º) emprego doloso de fraude; 2º) induzimento ou manutenção da vítima em erro; 3º) obtenção de vantagem patrimonial ilícita; e, finalmente, 4º) prejuízo alheio. É curial que o elemento subjetivo do tipo congruente interliga-se com a manifestação volitiva natural, com o desejo final do agir, traduzindo-se pela simples consciência e vontade de realizar os elementos objetivos previstos, em abstrato, no modelo legal incriminador. No plano processual, é sabido que a comprovação da face subjetiva do crime se perfaz a partir da análise dos dados objetivos, sensíveis, do fato. Por aquilo que naturalisticamente se observou, aquilata-se, no plano valorativo, o que efetivamente o agente quis realizar. Em sede de estelionato, é sabido que o meio fraudulento empregado há de ser eficaz e idôneo a enganar a vítima, atento à possibilidade de embair a média argúcia e a prudência comum. Sabe-se, também, que ´é francamente dominante a jurisprudência de que a idoneidade do meio deve ser pesquisada no caso concreto, inclusive tendo-se em vista as condições pessoais da vítima (RT 503/327)´ (Mirabete, Manual de Direito Penal, Atlas, 14ª Ed., pte. II, p. 298; cf. tb. Fragoso, Lições de Dir. Penal, vol. II, p. 70). No caso dos autos, parece evidente que a mecânica do evento arquitetado exibiu idoneidade objetiva suficiente, veiculando eficácia bastante para potencialmente induzir os lesados em erro, mascarando, assim, uma falsa realidade, em detrimento patrimonial dos mesmos e em benefício pessoal da Ré. Tanto isso é real que todas as noticiadas investidas fraudulentas obtiveram êxito, no que se refere à vantagem perseguida. À luz da instrução produzida, apurou-se que a Ré, sabedora de que sua prima (a Vítima) pretendia estabelecer residência na Europa, procurou estreitar relações familiares, com o claro propósito de auferir vantagens espúrias de tal situação. Para tanto, a pretexto de mostrar interesse na aquisição financiada do veículo de propriedade da Lesada, obteve cópia dos seus documentos pessoais, ficando de viabilizar a posterior formalização do negócio, quando a vítima já não mais se encontrava em solo nacional. De posse dos documentos da Vítima, a Acusada iniciou uma impressionante seqüência de golpes fraudulentos, comportando-se como se a Lesada fosse e viabilizando diversas falsificações, em detrimento patrimonial daquela, obviamente valendo-se do fato de que a vítima não se encontrava presente para eventualmente desmascará-la. Nessa linha, promoveu fraudulentamente os 06 (seis) golpes que lhe foram imputados às fls. 157/159, gerando um prejuízo alheio estimado, à época, em torno de quarenta mil reais. Daí se verberar que, ´configura o crime de estelionato quando o acusado induz a vítima em erro, mediante artifício e ardil, conseguindo vantagem ilícita em prejuízo alheio´ (RT 609/392). Sublinhe-se, também, ao lado da própria confissão da Ré e em abono à comprovação do dolo precedente inerente ao estelionato, que há nos autos notícia de inúmeras passagens policiais e judiciais (fls. 296/304), circunstância que, em face do cenário processual, também concorre para a inevitável ilação, à luz do que geralmente ocorre e das regras de experiência comum (CPC, art. 335, ex vi do art. 3o do CPP; JTA 121/391), de que a mesma efetivamente atuou, com consciência e vontade fraudatória, realizando, com alto desvalor, a censurável prática criminosa que lhe foi imputada, em detrimento patrimonial da lesada. Outrossim, a hipótese ostensivamente alberga o instituto da continuidade delitiva, certo de que a Ré, praticamente nas mesmas condições de tempo, lugar e execução, reiterou sua investida criminosa contra a vítima, por pelo menos seis vezes. No particular, culminou evidenciada ´uma homogeneidade de circunstâncias objetivas nos atos materiais praticados pelo agente nos crimes a serem considerados´ (Mirabete, Código Penal Interpretado, ed. Atlas, 2000, p. 407), valendo ressaltar que, ´em tema de crime continuado, o nexo temporal é de relativa importância, entendendo-se que, não havendo dispositivo legal expresso a respeito, para a sua apreciação, serão levadas em conta as circunstâncias de cada caso. O que se deve investigar é a identidade do modus operandi entre os delitos, como questão de maior relevo´ (JTACRIM 44/31-2). Por todos estes fundamentos, tenho que os fatos são típicos e ilícitos, sendo culpável a agente, razão pela qual não militando em seu favor qualquer excludente ou exculpante, merece procedência a pretensão ministerial. Ex positis, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO PUNITIVO DE FLS. 157/159, para condenar Renata Jane Navega de Morares, qualificada, como incursa nas sanções do art. 171, caput (seis vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal. Passo à individualização da pena. Atento aos arts. 59 e 68 do CP, verifico que, quanto à sua culpabilidade, o grau de reprovação merece ser exasperado, vez que transborda, à luz do que comumente se observa no cotidiano forense, aos limites do grau de ilicitude inerentes à espécie, já negativamente valorados por ocasião da formulação dos tipos. Valendo-se de sua peculiar condição de prima da Vítima, a Acusada fez arrefecer o natural estado de vigilância média, predispondo, assim, meios e modos de grande reprovação ético-moral para a prática do fato. Considerando que as anotações de fls. 296/305 são inconclusivas, incompatíveis com o hoje consagrado Princípio da Inocência Presumida (STF, 1ª Turma - HC 89330/SP - rel. Min. Ricardo Lewandowski - j. 29.8.2006 - DJ 22.9.2006 PP-00039; STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª. T., HC 111641/RJ, julg. em 24.11.08, DJ 15.12.08), sou forçado a presumir a Ré primária e sem antecedentes criminais válidos. Não disponho de elementos para afirmar negativamente sua personalidade ou condição social. Por tais fundamentos, inexistindo qualquer outra circunstância judicial digna de registro, tomando a fração de 1/6 como referência de aumento ((TJERJ, Rel. Des. Ricardo Bustamante, 1ª CCrim, ApCrim 6914/08, julg. em 04.02.09; TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 7326/08, julg. em 04.02.09), fixo-lhe a pena-base assim majorada, alcançando, então, as penas de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, além de 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal. No âmbito das circunstâncias legais, considerando a confissão operada às fls. 260/263, faço incidir a atenuante do art. 65, inc. III, alínea ´d´, do CP, para atrair a escala penal para o mínimo legal. Por fim, no último estágio do procedimento trifásico, considerando o disposto no art. 71 do CP, à luz do número de crimes praticados (TJERJ, Rel. Des. Nilza Bitar, ApCrim 3149/05, 4ª CCrim, julg. em 30.08.05), procedo ao aumento de 5/6 (1/6 para cada fato isolado, em continuidade, excluído o fato primitivo) , pelo que alcanço as penas de 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão, além de 18 (dezoito) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, as quais, à míngua de novas operações, agora torno definitivas. A propósito, confronte: ´O aumento da pena pela continuidade delitiva se faz, basicamente, quanto ao art. 71, caput, do Código Penal, por força do número de infrações praticadas. Qualquer outro critério, subjetivo, viola o texto legal enfocado. Precedentes do STF e do STJ´ (STJ, Rel. Min. Feliz Fischer, 5ª T., Resp 766257/SC, julg. em 04.10.05, DJU de 24.10.05, p. 378). A Ré preenche as condições legais para aplicação do art. 44 do Código Penal, razão pela qual promovo, ao lado da pena de MULTA, a substituição da pena privativa de liberdade que lhe foi atribuída por duas restritivas de direito (§ 2º do art. 44), consistente, a primeira, na PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA de 22 (vinte e duas) cestas escolares e/ou de material de construção, mensais e sucessivas (uma por cada mês de apenação corporal), no valor individual de um salário mínimo, em favor da entidade conveniada denominada ´Casa Maria de Magdala (Associação de Amigos dos Enfermos da Casa Maria de Magdala), e, a segunda, na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, gratuitamente, pelo mesmo período da pena corporal, esta em favor da entidade conveniada denominada ´Reencontro Obras Sociais e Educacionais´, localizada no Centro desta Cidade, salvo, quanto à primeira, impossibilidade manifesta de fazê-lo, caso em que poderá haver substituição por mais um novo período de prestação de serviços à comunidade, a cargo do Juízo da Execução. O encaminhamento da Ré, o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das sanções restritivas aplicadas ficarão, si et in quantum, a cargo da Central de Penas e Medidas Alternativas e Justiça Terapêutica de Niterói (Ato Executivo Conjunto nº 003/2003 da Presidência do TJERJ - D.O. de 16.01.2003), sendo terminantemente vedada, a qualquer título ou pretexto, eventual mudança das condições, prazo ou benefícios fixados neste julgado, sem prévia e expressa ordem judicial, tudo sob pena de rigorosa responsabilidade funcional, devendo todo e qualquer problema ser objeto e de imediata e formal comunicação ao Juiz, por intermédio da Escrivã da serventia. Por obra do § 4º do art. 44 do CP e diante da existência jurisprudencial de se fixar, desde logo, o regime prisional para o caso de conversão da pena restritiva de direito em privativa de liberdade (cf. TJERJ, 2ª Câm. Crim., AP 2000.050.04224, julg. em 12.12.2000), fixo-lhe a modalidade prisional inicial aberta, ex vi do art. 33, § 2º, alínea ´c´, do CP. Considerando o teor deste julgado, apelo em liberdade. Deixo de viabilizar a fixação prevista no inciso IV do art. 387 do CPP, com redação introduzida pela Lei nº 11719/08, não só em face dos reflexos do Princípio da Correlação (TJERJ, Rel. Des. Suely Lopes, 8ª CCrim, ApCrim 4250/09, julg. em 29.07.09), mas sobretudo por não dispor de elementos seguros, capazes de exprimir a quantificação aproximada do prejuízo ensejado, com todos os seus consectários legais, remetendo os interessados ao universo cível, onde, perante seu Juízo Natural e no âmbito do respectivo devido processo legal, terão maior possibilidade de obter a provisão jurisdicional em espécie. Promova o Cartório, ao longo de todo o iter procedimental restante e independentemente de nova decisão judicial neste sentido, comunicação ao(s) eventual(ais) ofendido(s), cientificando-lhe(s) integralmente sobre os atos previstos na forma e oportunidade ditadas pelo art. 201 do CPP (com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11690/08). P.R.I.. Cumpra-se. Custas na forma do art. 804 do CPP, ex vi do Enunciado nº 08 do TJERJ. Transitada esta em julgado, certifiquem-se, anotem-se, lance-se o nome da Ré no rol dos culpados, providencie-se a execução, e, após, uma vez cumpridas as disposições pertinentes na Lei nº 3350/99 e da Consolidação Normativa da CGJ, se for o caso, dê-se baixa e arquivem-se.´
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
